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 Excelentíssimo Presidente e demais Vereadores. 

 

O projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo inserir nas diretrizes 

curriculares de nosso Município as relações étnico-raciais para o ensino de história e cultura 

africana e afro-brasileira, conforme estabelece a Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da 

Educação nacional, modificada pela Lei 10.639/2003, que torna obrigatória o ensino de história 

e cultura afro-brasileiras e africanas no currículo oficial da educação básica e inclui no 

calendário escolar o dia 20 de novembro como "dia nacional da consciência negra”. 

Desta forma, além de ser uma obrigação legal imposta pelo artigo 26 A da 

LDB, julgamos importante o aprofundamento desta matéria em nossas grades curriculares, de 

forma que valorizando o passado nos tornaremos mais fortes no presente e no futuro. 

Sendo o que temos para o momento, subscrevemo-nos, renovando 

elevados protestos de estima e distinta consideração, contando com a aprovação do Projeto. 

Cordialmente, 

 

CIRANO DE CAMARGO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

AO EXMO 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

LAGOÃO-RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOÃO 

 
 

Projeto de Lei n° 035/2021 

 

TORNA OBRIGATÓRIO A INSERÇÃO DAS DIRETRIZES 

CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS E PARA O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA 

AFRICANA E AFRO-BRASILEIRA NO SISTEMA DE ENSINO NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO, CONFORME ESTABELECE A 

LEI Nº 9.394/96 DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, 

MODIFICADA PELA LEI 10.639/2003, QUE TORNA OBRIGATÓRIA O 

ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRAS E 

AFRICANAS NO CURRÍCULO OFICIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

INCLUI NO CALENDÁRIO ESCOLAR O DIA 20 DE NOVEMBRO COMO 

"DIA NACIONAL DA CONSCIÊNCIA NEGRA", REGULAMENTADO 

PELO PARECER DO CONSELHO NACIONAL EDUCAÇÃO/CP 3/2004. 

 

CIRANO DE CAMARGO, Prefeito Municipal de Lagoão, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais 

 

FAZ SABER, que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º O processo educacional respeitará todos os aspectos da cultura brasileira. 

É obrigatória a inserção das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnicos-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira no Sistema de 

Ensino no âmbito do Município de Lagoão, conforme a Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, alterada pela Lei 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. 

 

Art. 2º É obrigatório a inclusão no currículo da Rede Pública Municipal de 

Ensino a História da África e da Cultura Afro-brasileira, conforme estabelece a Lei Federal nº 

10.639 de 9 de janeiro de 2003. 

 

Art. 3º Cabe à Secretária Municipal de Educação por seus órgãos competentes 

proceder à revisão dos currículos a fim de adequá-los ao que determina esta Lei. 
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Art. 4º A Secretaria Municipal de Educação promoverá a interdiciplinariedade 

com o conjunto da área humana: Língua Portuguesa; Literatura; Estudos Sociais; Geografia; 

Ciências; Educação Artística; Educação Religiosa e História. 

 

Art. 5º A qualificação dos professores da rede pública municipal e o constante 

aperfeiçoamento pedagógico exigido para implementação do disposto no art. 1º desta lei, ficarão 

a cargo do Poder Executivo Municipal. 

 

Parágrafo Único - Para alcançar o fim a que se refere o caput, o Poder 

Executivo Municipal realizará: 

 

I - cursos, seminários e debates com a participação da sociedade civil, 

especificamente dos Movimento Populares vinculados a história da África e Cultura afro-

brasileira; 

 

II - intercâmbio com organismos nacionais e internacionais voltados à 

valorização do negro; 

 

III - análise do material didático, preponderantemente o bibliográfico, a fim de 

suprir as carências identificadas. 

 

Art. 6º É de responsabilidade do Poder Executivo Municipal, através da 

Secretaria Municipal de Educação e da comunidade escolar, através do Conselho Municipal de 

Educação, propiciar o amplo debate da matéria constante no art. 1º desta lei, visando a 

superação do preconceito racial existente no ambiente escolar e na sociedade. 

 

Art. 7º Respeitando o que determina a Constituição Federal, o Executivo 

Municipal fica autorizado a destinar verba orçamentária, se necessário através de suplementação 

e captação de recursos através de projetos e convênios com organizações oficiais e da sociedade 

civil, nacionais e internacionais para fazer frente as despesas resultantes do processo de 

implementação e aperfeiçoamento do que determina esta lei. 

 

Art. 8º Para conduzir suas ações, o sistema de ensino, os estabelecimentos e os 

professores terão como referência, entre outros pertinentes às bases filosóficas e pedagógicas 

que assumem, os seguintes princípios: 
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I - Consciência Política e Histórica da Diversidade; 

 

II - Fortalecimento de Identidades e de Direitos; e 

 

III - Ações Educativas de Combate ao Racismo e as Discriminações. 

 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 11 Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 

Lagoão/RS, 01 de julho de 2021. 

 

CIRANO DE CAMARGO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


